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    APRESENTAÇÃO




    O trabalho de Vilobaldo Adelídio de Carvalho é uma boa novidade no atual cenário jurídico. Trata-se de importante debate sobre a segurança pública e a criminalidade no Brasil e enfatiza que a construção de direitos de cidadania foram uma conquista ao longo dos tempos. O livro é resultado de ampla pesquisa para a conclusão do curso de Bacharelado em Direito, sendo então defendido em banca na Universidade Estadual do Piauí (UESPI), mas é uma obra ímpar por ser também o resultado de uma longa trajetória de trabalho do autor no sistema de segurança. Foi o autor orientado por nomes da academia que por muitos anos também debatem o presente tema, contribuindo com os questionamentos para iluminar o trabalho. Vilobaldo faz questionamentos e possibilita desta forma que os leitores tenham boas reflexões sobre o tema. Assim, a partir de agora podemos apreciar a obra (In)segurança Pública no Brasil: direito fundamental versus dilema social.




    O livro é dividido em três capítulos. No primeiro, intitulado “Estado, direitos fundamentais e segurança pública”, o autor trabalha como ocorreram os processos de surgimento dos Estados e a necessidade de instrumentos para semear a paz e evitar guerras, bem como a importância do direito como regramento para toda a comunidade, estabelecendo limites a todos. Dentre as assertivas no subitem “os direitos fundamentais no contexto dos direitos humanos” o autor defende que “os direitos fundamentais surgem na esteira de formação do Estado moderno, uma vez que ali nasce o arcabouço jurídico para a proteção dos direitos naturais do homem e na sua passagem do “estado de natureza” para o “estado civil”. No que diz respeito à segurança pública como direito fundamental no Brasil estabelece a importância dos artigos 5º, 6º e 144 da atual CRFB que garantem a segurança pública.




    No segundo capítulo busca relacionar o “Direito de punir e a criminalidade violenta no Brasil”, elencando as legislações sobre o tema quando aborda o sequenciamento das regulações onde autor entende que a “utilização da violência legítima, de forma exclusiva, representa o condão insuperável para manter a ordem social e jurídica”. Para tanto, inicia abordando a “Organização do sistema de segurança pública no Brasil”, afirmando que “a garantia da segurança da sociedade impôs a necessidade de criação de estruturas capazes de responder a eventuais ações por parte de transgressores do pacto social”. Faz também uma crítica importante em relação a “falta de uma política de segurança pública articulada às demais políticas sociais, concatenada ao enfrentamento da criminalidade e da violência vivenciada no Brasil nas últimas décadas”. Neste ponto, o autor é feliz ao entender que o combate à criminalidade não se faz apenas com leis e aparato policial, mas também com medidas de políticas sociais. Não se pode resolver de modo isolado a questão da criminalidade, ou seja, existe um todo onde devemos articular estas políticas públicas. Continua no capítulo dois tratando agora dos “Dilemas da (in)segurança pública e criminalidade violenta no Brasil”, apontando aqui a existência no Brasil de muitas normas penais, mas que existe uma “morosidade processual” que contribui “para incentivar a impunidade e retroalimentar as práticas criminosas”. Em gráficos constantes na obra o autor sinaliza que houve um crescente aumento em relação ao número de crimes violentos letais entre 1979 e 2017 e também o aumento do número de presos entre 2006 e 2018. Mas aponta que ocorreu também um importante acréscimo do Fundo Nacional de Segurança Pública a partir de 2019, levando ao autor a entender que “pode ser um dos fatores que contribuíram para a redução dos índices de homicídios no país nos últimos anos”.




    No terceiro capítulo, que trata do “Direito à segurança e políticas de segurança pública no Brasil”, o autor faz um importante alerta para o Estado: “a segurança pública como direito fundamental não pode prescindir de ações do Estado para sua garantia perante a sociedade”. Para aprofundar o tema o autor faz a abordagens sobre: As políticas de segurança pública no Brasil, destacando o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), o Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI), a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).




    O trabalho de Vilobaldo é generoso, pois consegue, por meio da literatura relacionada ao tema, dos dados analisados, de sua trajetória acadêmica e de seu profissionalismo, dar ao leitor uma visão importante para os problemas da segurança pública no Brasil, bem como, acima de tudo, nos levar, como afirma o autor, a “refletir sobre o tema da (in) segurança pública, enquanto direito fundamental de cidadania”. A obra de Vilobaldo é uma referência acadêmica indispensável.




    Teresina, junho de 2023.




    Georges Thales Santana de Carvalho Mendes




    Professor de Direito da Universidade Estadual do Piauí




    Mestre em Direito Constitucional.


  




  

    1. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEMA




    Os direitos fundamentais representam o resultado de um processo de avanços civilizacionais na história do ser humano. Com efeito, os direitos e deveres são meios para se garantir que a sociedade possa viver harmonicamente e, por consequência, em segurança individual e coletiva. A segurança pública enquanto direito social fundamental tem relação direta com direitos individuais como à vida, à liberdade e à propriedade. Além disso, está em consonância com outros direitos coletivos de natureza social como a educação, moradia, saúde, trabalho e transporte.




    Apesar de ser um direito social no qual o Estado tem o dever de assegurar ao indivíduo, a segurança também é uma responsabilidade de todos. Sendo assim, no contexto do Estado Democrático de Direito (EDD), consagrado no Brasil pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), o tema da segurança, associado à questão da criminalidade violenta, carece de importantes contribuições com debates que possam compreender a dinâmica desse fenômeno social e ampliar as discussões acadêmicas no âmbito do direito, assim como na esfera social, política e governamental.




    Os direitos de cidadania foram conquistados ao longo da história da humanidade. A CRFB/1988 cravou um rol de direitos sociais fundamentais. Nesse contexto, a segurança pública configura-se como um direito fundamental de cidadania. Porém, dados oficiais sobre a criminalidade no Brasil, especialmente em relação aos crimes violentos ou com grave ameaça contra o cidadão, principalmente nas últimas décadas, nos coloca diante de um quadro dramático e desafiador, um verdadeiro dilema social. Isto posto, cabe refletirmos como o Estado tem atuado para garantir a segurança pública enquanto direito fundamental no Brasil diante do contexto de criminalidade violenta que tem assolado o país nas últimas décadas e como isso coloca em risco esse direito de cidadania.




    O debate sobre a (in)segurança pública tem sido cada vez mais acentuado no Brasil. Possivelmente, isso não ocorre apenas por se considerar a segurança como um direito fundamental insculpido na CRFB/1988, mas devido aos elevados índices de criminalidade que têm arruinado a sociedade brasileira nas últimas décadas. Neste ponto, mesmo que a segurança pública seja um dever do Estado, tanto as estatísticas quanto os reclames sociais decorrentes da realidade demonstram que este dever não vem sendo devidamente cumprido, prova de que não se tem garantido a segurança como direito constitucional fundamental.




    Com isso, o presente texto, decorrente de estudo monográfico realizado para fins de conclusão do curso de Bacharelado em Direito pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), no ano de 2021, tem como foco o estudo da segurança pública enquanto direito fundamental de cidadania, assegurado constitucionalmente pelo Estado Democrático de Direito, em contraposição a dados que apontam vivenciarmos um contexto de criminalidade violenta extremamente elevada no Brasil nas últimas décadas do século XX e neste início do século XXI.




    Evidentemente, as circunstâncias que resultam em práticas criminosas são muitas. Não seria fácil identificar as causas que fermentam a criminalidade violenta no Brasil e apontar a diversidade de soluções possíveis em um único texto. Certamente, teríamos dificuldades em agregar numa única e breve discussão a série de fatores estruturais e/ou conjunturais que implicam em acintosa violação a direitos, já que sem segurança pública outros direitos fundamentais acabam sendo comprometidos ou frustrados.




    Além de um problema social complexo, a segurança individual e coletiva também deve ser olhada como uma questão de direito de cidadania, já que está expressa no rol de direitos sociais preceituados no art. 6º da Constituição Federal. Não se pode olvidar que sem direito à segurança, o direito à vida e à liberdade também podem acabar afetados, posto que a criminalidade violenta se expressa basicamente nos crimes contra a vida e afugentam o direito de ir e vir das pessoas.




    Notoriamente, dada a complexidade que envolve a criminalidade violenta que atinge o Brasil, chama atenção especialmente o crime de homicídios. Neste caso, considerando a criminalidade violenta como um fenômeno multifacetado, compondo uma diversidade de fatores e crimes, bem como seus reflexos na sociedade, o estudo em tela teve como objetivo geral discutir o direito à segurança pública em contraposição aos índices de criminalidade violenta no Brasil e como objetivos específicos: relacionar o direito fundamental à segurança à questão da criminalidade violenta no Brasil neste início deste século XXI, evidenciar o direito de punir como prerrogativa do Estado, buscando compreender os dilemas vivenciados pela sociedade brasileira em decorrência da insegurança pública e debater o direito à segurança pública no âmbito das políticas de segurança pública no Brasil.




    Metodologicamente, o estudo foi realizado a partir de revisão de literatura e legislação sobre o tema dos direitos fundamentais, com foco na segurança pública e na criminalidade violenta no Brasil, bem como em análise documental sobre índices de homicídios no território brasileiro, mais especificamente nas últimas décadas do século XX e início deste século XXI.




    Trata-se de uma pesquisa teórica de natureza básica, a qual segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 51) tem como objetivo “gerar conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista”. A pesquisa em comento busca ampliar o conhecimento sobre o tema de forma exploratória, uma vez que se encontra em fase preliminar, tendo como finalidade “proporcionar mais informações sobre o assunto” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 51).




    Na construção do trabalho foi realizada pesquisa bibliográfica, que é “concebida a partir de materiais já publicados” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 128); bem como pesquisa documental. De acordo com Gil (2002, p. 45) “A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica”. Porém, “A diferença essencial entre ambas está na natureza das fontes”, posto que “a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto”, enquanto a pesquisa documental “vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2002, p. 45).




    Para aprofundar o estudo realizou-se uma abordagem prioritariamente qualitativa, em interação direta com o objeto pesquisado, considerando que a “interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 51) e a “[...] a pesquisa preponderantemente qualitativa seria, então, a que normalmente prevê a coleta dos dados a partir de interações sociais do pesquisador com o fenômeno pesquisado [...]” (APPOLINÁRIO, 2006, p. 61). Portanto, é o caso deste trabalho, que jamais tem a pretensão de esgotar um tema extremamente denso e complexo, mas apenas contribuir para ampliar e provocar o debate.




    Como forma de circunscrever melhor a temática, o estudo foi apoiado em algumas categorias de análise tais como: Estado, direitos fundamentais, política pública, segurança pública, criminalidade violenta e segurança cidadã. Além destas considerações iniciais sobre o tema, o livro congrega basicamente três capítulos. Primeiramente, aborda o processo de estruturação do Estado, em articulação ao direito fundamental à segurança pública no Brasil; em seguida são apresentadas evidências quanto ao direito de punir por parte do Estado e sua forma de organização das estruturas de segurança pública, em contraposição aos dilemas vivenciados pela sociedade brasileira em decorrência da insegurança pública, destacando os dados relacionados ao crime de homicídio e, por fim; debate-se o direito à segurança pública traçando um panorama sobre as políticas de segurança pública no Brasil nas últimas décadas, delineadas em planos e programas de enfrentamento à violência e à criminalidade no país. Ainda, por último, são apresentadas algumas considerações finais sobre o tema em debate.


  




  

    2. ESTADO, DIREITOS FUNDAMENTAIS E SEGURANÇA PÚBLICA




    Desde os primórdios da humanidade foram sendo estabelecidas normas de convívio social. Ainda na Antiguidade direitos e deveres surgiram como uma espécie de instrumento para uma convivência humana harmônica. Com o período medieval ocorreu um processo de insulamento social. A Idade Moderna, com a formação do Estado-nação, marca um período de transformações sociais que diversificou o conhecimento e resultou na estruturação das ciências. Porém, foram as revoluções político-sociais anuciadoras da contemporaneidade, especialmente a partir da segunda metade do século XVIII, que transformaram o Estado e consolidaram direitos inerentes ao ser humano, entre eles a segurança.




    A literatura científica sobre o Estado é densa e abrangente, principalmente no campo das ciências humanas e sociais, especialmente no âmbito da ciência política. A complexidade do tema demonstra sê-lo inesgotável. Em sua essência, na contemporaneidade, o Estado configura-se como uma estrutura institucional fincada em um território com aparato político, jurídico, militar, econômico, cultural, histórico, geográfico, social, ambiental e tecnológico. Sociologicamente, Max Weber (2011) aponta o Estado como aparelho de dominação do homem sobre o homem, um mecanismo de controle social. Isso impacta na questão da segurança, sendo importante para análise que aqui nos interessa, ou seja, notadamente a segurança pública como direito a ser garantido pelo Estado no Brasil atual.




    A importância de organização jurídico-política da sociedade surge nos ensinamentos de Platão apud Dutra (2004, p. 69), onde a lei é considerada “a senhora dos governantes e os governantes escravos da lei”. Por outro lado, a paulatina decadência do período medieval faz brotar um processo inevitável, lento e gradual, de retração política, geográfico-territorial e jurídica da sociedade. Seja em maior ou menor grau de complexidade, o Estado como instituição jurídico-política, capaz de tornar a sociedade de forma mais organizada em um território, emerge quando o projeto de modernidade avança, principalmente em solo europeu.




    Com o processo de desmoronamento da sociedade feudal foram sendo estruturadas as bases para a constituição da modernidade, sob o manto do nascente modo capitalista de produção. Nesse contexto, as sementes do Estado moderno surgem da crise do Feudalismo, seguindo um longo caminho de transformações estruturais com implicações jurídico-políticas, socioculturais e geoeconômicas que alavancaram a formação do Estado e que resultaram em sua formatação na contemporaneidade. Nesse processo, não restam dúvidas de que ocorreram modificações substanciais tanto nas diversas instituições, quanto na organização da vida em sociedade e nas relações aí imbricadas, principalmente no corpo político, o qual se caracteriza por ser uma estrutura complexa dotada de uma correlação de forças sociais, políticas e econômicas em constante movimento.




    Indubitavelmente, o Estado surgiu como instrumento para a paz e para a guerra. A formalização do pacto política engendrado a partir do século XIII consolidou-se nos séculos seguintes. É nesse processo que nasce e se materializa o “Estado Legal de Direito”, posto que “uma vez abandonado o estado de natureza, o único direito reconhecível como válido é o direito posto pela autoridade estatal” (HOBBES,1983, p. 162 apud MARTINS NETO; THOMASELLI, 2013, p. 316). Constrói-se assim uma relação jurídica com monopólio do poder pelo soberano, definindo-se um contrato capaz de assegurar os direitos naturais de cada ser humano. Diferentemente da concepção de soberania ilimitada de Hobbes, para Locke (1973) apud Martins Neto e Thomaselli (2013, p. 316), os limites de atuação do soberano devem ser estabelecidos no próprio contrato social de sua fundação. Por isso,
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